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Edição de Legislação 

 
LEI Nº 12.234, DE 5 DE MAIO DE 2010 - Altera os arts. 109 e 110 do 
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 
 

(retornar ao sumário) 
 

Aviso 
 

Informamos que foi disponibilizado no Banco do Conhecimento do 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro o “link” Banco de 
Sentenças, de acordo com a tabela unificada de classes e assuntos do 
Conselho Nacional de Justiça. Trata-se de instrumento de pesquisa que 
tem por objetivo a divulgação de sentenças relevantes, aos Magistrados 
e à comunidade jurídica, possibilitando a troca de conhecimento e 
agilizando a prestação jurisdicional. 
 
Para o sucesso dessa nova ferramenta de apoio à atividade 
jurisdicional, contamos com a participação de Vossas Excelências, 
encaminhando as sentenças selecionadas para o correio eletrônico – 
sedif@tjrj.jus.br. 
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Para quaisquer sugestões ou dúvidas, solicitamos contatar-nos por 
intermédio do “e-mail”: seesc@tjrj.jus.br ou pelos telefones nºs. 3133-
2468 ou 3133-2742. 
 
Por fim, aproveitamos a oportunidade para comunicar que foi atualizado 
o “link” Resoluções do CODJERJ, no caminho CODJERJ/REGITJRJ, 
com acréscimo da Resolução TJ/OE nº 6/2010. 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 

Lei que impede revista íntima em trabalhador no estado do Rio é 
declarada inconstitucional pelo STF 
 
O Plenário declarou na sessão plenária desta quarta-feira (5) a 
inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 2.749/97 (e do decreto que a 
regulamentou) que proíbe a prática de revistas íntimas em funcionários 
de estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços com sede ou 
filiais no estado do Rio de Janeiro. Em voto relatado pelo ministro Cezar 
Peluso, o STF julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
2947, ajuizada pela Procuradoria Geral da República, segundo a qual a 
lei invadiu competência privativa da União. 
 
A proibição à revista íntima em trabalhadores já está, inclusive, prevista 
na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no artigo 373, alínea “a”, 
inciso VI, como bem lembrou o ministro Celso de Mello, ao acompanhar 
o voto do relator. Na inicial da ADI, o então procurador-geral da 
República Claudio Fonteles ressaltou que, embora o conteúdo da lei 
seja plenamente legítimo por estar de acordo com os princípios dos 
direitos fundamentais à intimidade e à honra, previstos no artigo 5º, 
inciso X, da Constituição, isso não afasta o vício formal da norma 
estadual que invadiu competência privativa da União. 
 
A decisão foi unânime. 
 
Processo: ADI. 2947 
Leia mais... 
 
Ministro reafirma que cabe ao Ministério Público local investigar 
atos de improbidade administrativa 
 
Ao concordar com parecer do Ministério Público Federal, o ministro Eros 
Grau decidiu que cabe ao Ministério Público Estadual de Pernambuco 
investigar e propor ação para apurar possíveis irregularidades no 
processo de seleção pública promovida pela Metrorec – 
Superintendência de Trens Urbanos do Recife – em 2005. 
 
A questão chegou ao Supremo Tribunal Federal depois que o MP 
pernambucano encaminhou o caso para o MP do Rio de Janeiro, sob o 
argumento de que a Metrorec é vinculada à CBTU – Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos – sociedade de economia mista com sede 
no Rio de Janeiro. 
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No entanto, o MP do Rio de Janeiro protestou ao dizer que a 
investigação do ato de improbidade administrativa, assim como a ação 
correspondente, deve ser conduzida no foro do local onde ocorreu o 
dano ao patrimônio público. 
 
Ao se manifestar sobre a questão, o ministro Eros Grau destacou que a 
competência para o ajuizamento de ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa está expressamente disciplinada no artigo 2º 
da Lei 7.347/85, segundo o qual as ações devem ser propostas no foro 
do local onde ocorrer o dano, no caso, em Pernambuco, onde teriam 
ocorrido as contratações irregulares. A razão para isso é porque existe 
uma maior facilidade na coleta de provas, explicou o ministro. 
 
Processo: ACO. 1367 

Leia mais... 
 
Plenário do Supremo mantém isenção de ICMS a templos 
religiosos 
 
Por unanimidade dos votos, o Plenário julgou improcedente a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3421 ajuizada, com pedido de 
liminar, pelo governo do Paraná, contra a Lei estadual 14.586/04. A 
norma, produzida pela Assembléia Legislativa do estado, prevê a 
isenção de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
nas contas de água, luz, telefone e gás utilizados por igrejas e templos 
de qualquer natureza. 
 
Segundo a ação, a lei seria inconstitucional porque as entidades 
religiosas não são contribuintes de direito do imposto, mas somente 
contribuintes de fato. Além disso, assegurava o governo, a lei foi editada 
sem prévia autorização do Conselho Nacional de Política Fazendária 
(Confaz) e contraria a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
O governo do Paraná, de acordo com a ação, não cobra o ICMS dos 
templos, mas dos prestadores de serviços relativos ao fornecimento de 
energia elétrica, água e telecomunicações. Sustentava que os 
contribuintes do ICMS ao estado são as concessionárias de serviço 
público e não as igrejas ou templos, que apenas pagam às 
concessionárias o "preço" e não o tributo pelo consumo de energia 
elétrica, água, telefone e gás. 
 
Consta da ação, que a lei estadual infringiria dispositivos dos artigos 
150 e 155 da Constituição Federal que obrigam os estados a realizarem 
convênios para a concessão e revogação de isenções, incentivos e 
benefícios fiscais. 
 
O ministro Marco Aurélio ressaltou que a lei complementar relativa à 
disciplina da matéria é a 24/75. “Nela está disposto que as 
peculiaridades do ICMS – benefícios fiscais – hão de estar previstos em 
instrumento formalizado por todas as unidades da federação”, disse. De 
acordo com ele, a disciplina não revela isenção alusiva a contribuinte de 
direito, isto é, aquele que esteja no mercado, mas a contribuinte de fato, 
“de especificidade toda própria”, presentes igrejas e templos de 
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qualquer crença quanto à serviços públicos estaduais próprios, 
delegados, terceirizados ou privatizados de água, luz, telefone e gás. 
 
O relator salientou que a proibição de introduzir benefício fiscal sem o 
assentimento dos demais estados tem como causa evitar competição 
entre as unidades da federação e, conforme o ministro Marco Aurélio, 
isso não acontece na hipótese. “Está-se diante de opção político-
normativa possível, não cabendo cogitar de discrepância com as balizas 
constitucionais referentes ao orçamento, sendo irrelevante o cotejo 
buscado com a lei de responsabilidade fiscal, isso presente o controle 
abstrato de constitucionalidade”, disse. 
 
Processo: ADI. 3421 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Relação afetiva paralela a casamento não constitui união estável 
 
Ainda que tenha perdurado por longo período (30 anos) e tenha 
resultado em filhos comuns, a relação afetiva paralela a casamento que 
jamais foi dissolvido (mantido por mais de 50 anos) não constitui união 
estável, mesmo que homologada a separação judicial do casal, 
considerado o fato de que o marido jamais deixou a mulher. Esse foi o 
entendimento majoritário da Terceira Turma, que acompanhou o voto-
vista da ministra Nancy Andrighi. Ficou vencido o relator original da 
matéria, ministro Massami Uyeda. 
 
No caso, L. ajuizou ação de reconhecimento de união estável “post 
mortem” contra os herdeiros do falecido O. Ele havia deixado três netos 
do casamento com M. e quatro filhos da união afetiva com L. O falecido 
casou com M. em 1946 e manteve o matrimônio até 1983, quando se 
separou judicialmente, muito embora jamais tenha deixado o lar 
conjugal, até a sua morte, em 2000. Paralelo ao casamento, O. 
manteve relacionamento afetivo com L., que anteriormente foi sua 
secretária, com quem teve quatro filhos, ao longo da década de 70. 
 
Os netos alegaram que o seu avô não teria se separado de fato da avó 
e que esta foi quem o ajudou a construir seu patrimônio. Afirmaram 
também que o patrimônio do falecido teria diminuído após o novo 
relacionamento, que classificaram como “concubinato impuro”. Em 
primeira instância, a união estável foi reconhecida. Houve recurso ao 
Tribunal de Justiça do Paraná, que, por sua vez, entendeu que não 
houve comprovação dos requisitos necessários à configuração da união 
estável, em especial a posse do estado de casados, tendo em vista a 
continuidade da vida conjugal mantida entre O. e M. 
 
Entretanto, no seu voto-vista, a ministra Nancy Andrighi afirmou que, 
embora seja um dado relevante para se determinar a intenção de 
construir uma família, a coabitação não é requisito essencial para a 
caracterização de união estável, mas no caso, conforme descrição 
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fática feita pelo tribunal estadual – que não pode ser reexaminada pelo 
STJ –, não houve comprovação da intenção do falecido de constituir 
com L. uma família, com aparência de casamento, pois ele não se 
divorciou nem passou a coabitar com ela; ao contrário, manteve a 
relação marital com M., jamais deixando o lar conjugal. 
 
A ministra apontou que, pelo artigo 1.571, parágrafo 1º, do Código Civil, 
o casamento só é desfeito pelo divórcio ou pela morte de um dos 
cônjuges. “Na hipótese de separação judicial, basta que os cônjuges 
formulem pedido para retornar ao status de casados”, comentou. 
Também destacou que especulações a respeito do fato de que o 
falecido e a ex-mulher não dormiam no mesmo quarto e já não mais 
manteriam relações sexuais violariam direitos fundamentais, porque “os 
arranjos familiares, concernentes à intimidade e à vida privada do casal, 
não devem ser esquadrinhados pelo Direito, em hipóteses não 
contempladas pelas exceções legais (...) no intuito de impedir que se 
torne de conhecimento geral a esfera mais interna, de âmbito intangível 
da liberdade humana, nesta delicada área da manifestação existencial 
do ser humano”, afirmou a ministra. 
 
O desembargador convocado Paulo Furtado acrescentou ainda que o 
que ocorria no caso era uma “poligamia” e que o desejo do falecido era 
realmente conviver com as duas. A Terceira Turma seguiu o 
entendimento da ministra. 
 
Leia mais... 
 
Recurso ao STJ não suspende decisão que extingue pensão 
alimentícia 
 
Recurso especial ajuizado no Superior Tribunal de Justiça não 
suspende os efeitos de decisão extintiva de pensão alimentícia. Com 
esse entendimento, a Quarta Turma rejeitou recurso em que a autora 
pretendia manter o pagamento da pensão mesmo depois de sua 
revogação em primeiro grau e manutenção dessa decisão pelo Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul. 
 
No recurso especial, a autora alegou ofensa ao artigo 13, parágrafo 3º, 
da Lei n. 5.478/68, que determina: “Os alimentos provisórios são 
devidos até a decisão final, inclusive o julgamento do recurso 
extraordinário”. Ela sustenta que os alimentos provisórios continuam 
sendo exigidos até que a decisão que os revogou seja confirmada 
definitivamente. 
 
O relator, ministro Aldir Passarinho Junior, ressaltou que não se trata de 
situação em que se aguarda o trânsito em julgado da fixação dos 
alimentos provisórios. No caso analisado, houve decisão extintiva da 
obrigação alimentar em segundo grau, sem pendência de recurso com 
efeito suspensivo. 
 
Além da impossibilidade de se atribuir efeito a recurso que a lei 
processual expressamente afasta, o ministro Aldir Passarinho Junior 
destacou que posteriormente houve, inclusive, o trânsito em julgado da 
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decisão que extinguiu os alimentos. Seguindo o voto do relator, a 
Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso. 
 
Processo: REsp. 709470 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Campanha nacional contra uso de drogas focará a prevenção 
 
Em sua primeira reunião de trabalho, a comissão multidisciplinar criada 
pelo Conselho Nacional de Justiça no mês passado discutiu nesta 
segunda-feira (03/05) as diretrizes da campanha nacional de prevenção 
ao uso de drogas, em especial do crack, que será lançada em breve. 
De acordo com o coordenador da comissão, composta por magistrados 
de 17 estados, médicos, psicólogos e especialistas no estudo da 
dependência química, desembargador do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, Antônio Carlos Malheiros, o foco da campanha será a 
prevenção. 
 
"Será uma campanha publicitária de prevenção ao uso de drogas e, 
fundamentalmente, uma campanha de conscientização, de orientação e 
de prevenção, que finque alicerces para que haja continuidade no 
trabalho. Em cada cidade onde houver um juiz, esse juiz será o piloto 
dessa operação, trabalhando com a nave-mãe que é a nossa comissão 
aqui no CNJ", resumiu o desembargador. 
 
A comissão foi criada no último dia 16 de abril, durante o I Encontro de 
Coordenadorias de Infância e Juventude, realizado no plenário do CNJ 
em Brasília, e tem 60 dias para definir a campanha. 
 
Leia mais... 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos 
no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
Telefone: (21) 3133-2742 
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